PARECER Nº 1376, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2016

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de coberturas em terrenos utilizados para armazenamento de veículos automotores ou equipamentos destinados a leilões públicos. 
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou pela aprovação do projeto.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, que exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende determinar que os veículos e equipamentos apreendidos pelo Poder Público permaneçam em local coberto enquanto aguardam o momento de serem negociados em leilão, a fim de evitar a formação de criadouros para o mosquito aedes aegypti, com a consequente proliferação de doenças.

Sobre o tema, acreditamos que as despesas geradas se encontram consignadas na Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual – LOA), sobretudo na Ação “Administração de Pátios e Leilões” do Programa 2926 (Novo DETRAN para São Paulo), cuja finalidade é a manutenção dos serviços de administração de pátios e leilões, compreendendo a remoção, depósito e guarda de veículos automotores e outros tracionados, apreendidos e/ou removidos por infração de trânsito.

Portanto, observamos que a matéria em tela se apresenta em sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.  

Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 18, de 2016.

a) Orlando Bolçone - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente
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